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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

Instrumento: TERMO DE COLABORAÇÃO n' 171 10 SMIADS

Partícipes

Concedente: Município de Sumaré, através da Prefeitura Municipal

Compromissária: GRUPO DE APOIO NISFRAM

Objeto: INCREMENTO TEMPORÁRIO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO
DE VÍNCULOS. .,.;

Amparo Legal: Leis Federais n' 4.320/1964, n' 13.019/2014 e 13.204/20151 na Lei
Complementar Federal n' 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei Orgânica dá
Assistência Social n' 8.742/93. SUAS-Sistema Unico de Assistência social rl'
12.435/20111 Decreto Municipal n' l0.943 de 18 de dezembro de 2020 e Portaria MC n'
580/2020

Valor Global: R$ 1 00.000,00(Cem mil reais)
U

Data da Assinatura: 01/08/2024

Vigência: 01/08/2024 a 31/07/2025

Dotação Orçamentária: U.O. 02.1 5.001.008.0243.0003.2008.3.3.3.50.39.00

Processo Administrativo: Processo n' 171 1 0/2024

18
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TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N' 17110 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO

MUNICÍPIO DE SUMARE, POR SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO,
ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E
A OSC GRUPO DE APOIO NISFRAM.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 17110/24.

Pelo presente instrumento e na melhor forma do direito público, de um lado, o MUNICÍPIO DE
SUMARÉ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n' 45.787.660/0001-00,
com sede à Rua Dom Barreto, n' 1.303, centro, no Município de Sumaré, Estado de São Paulo :-

Brasil, neste ato representado, nos termos do Artigo 6', Inciso Vlll do Decreto Municipal;n'
l0.943/2020, pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA ' E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SRA. PATRÍCIA PAVAN MARTINELLI, brasileira, portadora. da
Cédula de Identidade RG n' 43.956.1 12-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n' 369.882.888-
05, doravante denominado MUNICÍPIO, e GRUPO DE APOIO NISFRAM, pessoa jurídica de
direito privado. sem fins lucrativos. inscrita no CNPJ/MF sob n' 05.036.896/0001-82, com sede à
Rua Palmiro Novi, n' 297 -- Res. lpíranga. no Município de Sumaré. Estado de São Paulo, neste
ato representado por sua Presidente, Sra ROSA MARCA GOES DA SILVA brasileira, divorciada,
Administradora de Empresas, portador (a) do RG n' 13.761.927-3 SSP/SP e inscrita no CPF/MF
sob n' 137.639.618-10, doravante denominada OSC -- (Organização da Sociedade Civil),"têh
entre si como justo e acertado. que mutuamente estabelecem, firmam, aceitam, celebram! e
outorgam o presente Termo de Colaboração com fulcro no art. 29 c/c art. 31 da Lei n' 13.01.9Í;14'.'

de conformidade com as cláusulas e condições a seguir expostas: 1 "" E

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO '. I'ÍB..

1.1. Constitui objeto do presente instrumento o repasse de recursos financeiros destinados ae
custeio de atividades afetas a execução de INCREMENTO TEMPORÁRIO DO SERVIÇO DE
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, conforme definido nQ
Termo de Referência e Plano de Trabalho apresentado e aprovado, são partes integrantes deste
Termo. nos limites e nas formas determinadas, observando-se as Lei n' 13.019/2014.eé
13.204/2015, a Lei Complementar Federal n' 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)l .llêi
Orgânica da Assistência Social - n' 8.742/93 e SUAS - Sistema tónico de Assistência social :-!n$

12.435/201 1 , com o fim específico de desenvolver as atividades definidas no Plano de Trabajhó:üçl

.la

\

1.2. A definição da justificativa, objetivos gerais, objetivos específicos ou operacionais;::da?
ações. obras. atividades. eventos e serviços. bem como das áreas, etapas, fases ou nietqs,
recursos humanos e materiais necessários. quando existirem, e o regime de execução,. sÕ9
aquelas expressas no Termo de Referência e no Plano de Trabalho devidamente assinadQI
aprovado e deferido pelo Município, que passam a fazer parte integrante e indissociável do
presente Termo, como anexo, independente de sua transcrição neste dispositivo.

t2.. 'l
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CLÁUSULA 2 - DOS CUSTOS
'@

2.1. Ficam ajustados os custos constantes da proposta apresentada pela osc e aceitou pela;
Município e ficam fazendo parte integrante deste Termo de Colaboração, como se aqui estivessem
transcritos.

2.2. Os serviços e seus custos estão descritos, detalhadamente, na proposta da OSC e fi.ca$
fazendo parte integrante deste Termo.

2.3. Nos valores propostos estão incluídos todos os custos diretos, indiretos e benefíciósl.,gê

responsabilidade da OSC, sem qualquer exceção.
U

CLÁSULA 3 - DO VALOR GLOBAL DA PARCERIA E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

3.1 . Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da Administração Pública pare

a Organização da Sociedade Civil, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano .!J:é

Trabalho.

g

j

3.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 100.000,00 (Cem míl reais) para" b
período de 12 (doze) meses.

3.3. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada párcqj?
da despesa, a ser transferida pela administração pública municipal nos exercícios subsequentegi
será formalizada mediante Termo de Apostilamento do instrumento da parceria, no exercício eM

que a despesa estiver consignadas

3.4. O Município transferirá à OSC os recursos previstos na cláusula anterior, em conta correrltõ
específica, conforme o seguinte cronograma de desembolso:

em mil reais) y

e

a (ü)

'Ü.

CLÁUSULA 4 DA DO'rAçÃo ORÇAMENTÁRiA

4.1. As transferências de recursos decorrentes da execução deste Termo onerarão

dotação(ões) consignada(s) do orçamento vigente do CONTRATANTE. codificada(s) sob n':

.3é.Óo

CLÁUSULA 5 DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

5.1. A vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura dg
ajuste, com publicação do extrato deste Termo de Colaboração no meio oficial de publicidade ;dá
administração pública, cuja cópia fará parte integrante deste instrumento.

2



Município de Sumaré
Rua Dom Barrete. 1 303 - Centro - Sumaré/SP

CEP 13170-001 - Telefone: 19 3399.51 00
www.sumare.sp.gov.br

5.2. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil, devidamente formalizada e justificada. a ser apresentada à administração pública em, nd
mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto, procedendo-se, quando for o caso,tà
diminuição proporcional (pro rala d/e) dos repasses.

5.3. Eventuais prorrogações de prazo, que somadas não poderão ultrapassar 60 (sessenta)
meses, deverão ser formalizadas por termo de aditamento. mediante manifestação fundamentada
do (a) Sr. (a) Secretário (a) da Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento. formalizado
durante a plena vigência da parceria.

5.4. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração ou de fomento deve ser feita
pela administração pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiro$+

limitada ao exato período do atraso verificado. !d

CLÁUSULA 6 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS !tt

à

6.1 . A execução dos serviços por parte da proponente deverá ter início na mesma data em quejb
Termo de Colaboração/Fomento entrar em vigência, salvo estipulação em contrário no própfiQ
Termo

6.2. A execução e conclusão dos serviços deverá ocorrer durante o prazo de vigência do TeFM8
de Colaboração/Fomento, devendo obedecer rigorosamente às condições e metas estabelecidê$
no Plano de Trabalho apresentado e aprovado, e ainda as diretrizes do Termo de Referênejq
anexo L.J

6.3. A execução e conclusão dos serviços devem obedecer rigorosamente às condições e metal
estabelecidas no ''Plano de Trabalho - Anexo ll"

6.4. O serviço deverá ser corrigido se não atender a qualquer uma das especificações contidas.}fíQ
Termo de Referência anexo a este edital e no Plano de Trabalho apresentado e aprovado.}

obrigando-se a entidade a proceder as adequações determinadas pela Comissão-jde
Monítoramento e Avaliação. ' :."rib

Q

CLÁUSULA 7 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. São obrigações do MUNICÍPIO, através da Secretaria indicada no perambulo desta
instrumento. conforme suas atribuições e competências, além de outras decorrentes da lei:

ã

7.1 .1. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto degtg
instrumentos . . - .Jç,

7.1.2. Transferir os recursos financeiros para execução deste instrumento na forr$a.:dq
cronograma de desembolso por ele preconizada, observadas a disponibilidade financeira. e:.g$
normas legais pertinentes e supervenientesl
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7.1.3. Acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto. neste
instrumento, na Lei n' 13.019/2014 e suas alterações, no Decreto n' l0.943/20 e suas alteraQõég
nos seus regulamentos e orientações técnicas e nos demais atos normativos aplicáveisl . . :''..*$ii

7.1.4. Analisar as prestações de contas parciais e finais dos recursos do Tesouro Municipal
alocados a este Termo bem como os provenientes de rendimentos da aplicação no mercado
financeírol =i

7.1.5. Notificar para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento..das
obrigações decorrentes deste Instrumento, sempre que verificada alguma irregularidades

7.1.6. Monítorar e Avaliar o objeto:
a) Homologando os relatórios da Comissão de Monitoramento e Avaliação
b) Quanto à execução física e atingimento das metas qualiquantitativasl
c) Quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeirosl

7.2. São obrigações da OSC, sem exclusão de outras decorrentes da legislação de regência

7.2.1. Executar os serviços no prazo e condições estipulados no Plano de Trabalho apresentada:.ç

aprovado e no Termo de Referência, sem prejuízo das exigências pela fiscalização, com vista$1q
executa-los nas condições e prazos estabelecidos.

'\

7.2.1.1. Executar os Serviços Socioassistenciais definidos no Termo de Referência - anexo l dg
acordo com o estabelecido na Resolução CNAS n' 109, de ll de novembro de 2009 (Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais), com os princípios, diretrizes e orientações constantes
nos documentos de Orientações Técnicas especificadas de cada serviço, publicados pejo
Ministério da Cidadania, e demais normativas pertinentes, devendo ser consideradas a descríçãq
do serviço e a equipe de referência prevista no Termo de Referências

7.2.2. Executar de forma direta as atividades necessárias à consecução do objeto a que alu$ç
este instrumento, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas pela Secretafjq
indicada no preâmbulo deste instrumento, observando os critérios de qualidade técnica, os prazos
e os seus custosa

7.2.3. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município em conta corrente específig#
desta parceria isenta de tarifa, em instituição bancária indicada pelo Municípios $$

7.2.4. Não utilizar os recursos recebidos do Município, inclusive os rendimentos de aplicação rlQ
mercado financeiro, em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento e no Termo de
Referência. ainda que em caráter de emergências

7.2.5. Apresentar prestações de contas parciais e finais dos recursos alocados a este instrumenjQ.í
inclusive dos provenientes de rendimentos de aplicação financeira, nos prazos estipulados i3Q
presente instrumentos

4
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U

7.2.6. Apresentar relatórios de execução físico-financeira deste instrumento, compatíveis com a
liberação dos recursos transferidos, assim como relatórios técnicos sobre o andamento dóÉ
serviços e a sua conclusão, devidamente aprovados pelos órgãos competentes do Municípios . "iiçi@

)

7.2.7. Propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições necessárias para que o
Município possa rea]izar supervisõesl . -l:].f

7.2.8. Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, fiscais. e
comerciais, relacionados à execução do objeto previsto neste termo. não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização
da sociedade civil em relação ao referido .pagamento, os ónus incidentes sobre o objeto dü
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execuçãol #

7.2.9. Restituir ao Município eventual saldo dos recursos, inclusive os rendimentos da aplícaçãó
financeira. na data da conclusão ou extinção deste Termo na forma preconizada pelos dispositivo)s

deste instrumento e da legislação de regências ...=.}tP

4

7.2.10. Assegurar o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno e Externo,jlüa
qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente coma.Q

instrumento pactuado. bem como prestar a estes todas e quaisquer informações solicitadas;
quando em missão de fiscalização ou auditoria, obrigando-se a fazer inserir cláusula nos con.tratQ$

que celebrar com fornecedor de bens e serviços com a finalidade de executar o objeto desta
parceria. garantindo o livre acesso dos servidores também a elesl

7.2.1 1. Realizar as despesas para execução do objeto deste instrumento, exclusivamente den$Q
do seu período de vigêncial

7.2.12. Manter registros. arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das despesas
realizadas com recursos do presente instrumentos

J

7.2.13. Comprometer-se com todas as despesas que se fizerem necessárias à reparação do$
eventuais danos aos bens públicos ou a terceiros em função do objeto do presente instrumento
inclusive responsabilizando-se penal, administrativa e civilmente pelas atividades decorrentes
principalmente em relação às obrigações sociais e trabalhistas junto a seus prepostos=l
contratados e/ou colaboradores, sejam pessoas físicas ou jurídicast \Üçl

7.2.14. Veicular, em publicações da OSC, artigos e informações de interesse mútuo ou recíprqcq,
indicando esta parceria com a Administração Pública com o logo oficial da Prefeitura Municipal d$

Sumaré e logo Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento, observando-se o disposto nq
$ 1' do art. 37 da Constituição Federal/881 €3

7.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dqq
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e clp

h

8

b'{
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7.2.16. Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõláé

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contrataçãol

7.2.17. A O.S.C. não poderá suspender ou interromper a prestação da atividade objeto deste terrü81
sob pena das sanções previstas, exceto em casos de força maior, devidamente justificados :ê
acentos pela Administraçãol

€

7.2.18. Divulgar todas as parcerias celebradas com o poder público em seu sítio na internet e eM
locais visíveis de suas sedes sociais e demais estabelecimentos onde exerça suas açõeg.
contenho, no mínimo, as informações elencadas no art. 1 1, parágrafo único da Lei n'13.019/201#l

7.2.19. Fornecer gratuitamente aos seus funcionários os equipamentos de proteção individuaB+
E.P.l., conforme a necessidade pela função exercidas

7.2.20. Executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente. bem como coMI-g$

diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas, nos termos do Termo
de Referência e Plano de Trabalho aprovado ou qualquer outro que vier a altera-lo dçi
complementa-lol

?

7.2.21. Desenvolver as ações seguindo as diretrizes da administração pública submetendo-se.:ã
gestão pública operacional do serviço e disponibilizando o atendimento às metas referenciadêg
pela Secretaria indicada no preâmbulo deste ínstrumentol

7.2.22. Prestar à administração pública todas as informações e esclarecimentos necessáfibs
durante o processo de monitoramento e avaliação do atendimento ao objeto do presentes

.'+

7.2.23. Promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações
apontadas no processo de monitoramento. avaliação e gestão operacionall

7.2.24. Participar das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e capacitaçõé$
quando convocadas .IÉi

7.2.25. Participar das reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho pertinentes
ao serviçal

Z

7.2.26. Manter atualizados os registros e prontuários de atendimento, além da relação nominal de
usuários, que deve ser enviada junto aos relatóríosl .i

!'iilt{;.

7.2.27. Apresentar à Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento os relatórios .Ip
prestações de contas, nos prazos e nos moldes por estabelecidos no Termo de Referência e nõ
Manual de Prestação de Contas fornecido.

7.2.28. Garantir medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzigg
e idosos, de acordo com as características do objeto da parceria, nos termos do Termo zde
Referência:

6
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7.2.29. Observar as orientações contidas no Termo de Referência e no Manual de Prestação":de
Contas fornecido no ato de assinatura deste Termo de Colaboração pelo setor competente dã
Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumentos .;-? ü

7.2.30. Aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim
como eventuais rendimentos no atendimento do objeto do termo de colaboração firmado, eM
estrita consonância com o plano de aplicação financeira e cronograma de desembolsõ

apresentadosl

7.2.31. Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigência do Termo
de Colaboração, indicando no corpo dos documentos originais das despesas - inclusive a neta
fiscal eletrõnica - o número do Termo, fonte dos recursos. serviços e exercícios a que se referem!

mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferênciasl 1 .. éã

7.2.32. Não repassar ou distribuir a outra organização da sociedade civil. ainda que de Assistência
Social, bem como a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebradas

7.2.33. Não contratar ou remunerar, a qualquer título, pela organização da sociedade civil. com oe

recursos repassados, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo eM
comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da administração pública municipal, beh
como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau. em linha retqt
colateral ou por afinidades .: .; iii

7.2.34. O Serviço referenciado no presente Termo de Colaboração deve ser executado em âmbito
municipal, sendo ofertado exclusivamente ao público alvo, ficando vedado a OSC seleciónaqà
ampliar a oferta por meio de convênios, consórcios ou qualquer tipo de parcerias usandoiig
infraestrutura e equipe deste instrumental.

7.2.35. Apresentar relação descritiva de bens adquiridos. produzidos ou construídos com recursqê
deste instrumento no período da parceria, juntamente com o relatório de atividades e na prestação
de contas final da parceria. . }u]

CLÁUSULA 8 - DA TRANSFERÊNCIA E LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

8.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o cronograma de desembolso, condicionada à execução das metas«:edà
prestação de contasl ::}8

}'i'f$:

8.2. Os recursos recebidos em decorrêncía da parceria serão depositados em conta corrente
específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira determinada pela admínistraçãq

8.3. Os repasses dos recursos relativos a execução dos serviços ficará condicionadofl.â
comprovação de regularidade da Prestadora de Serviços para com o FGTS e o INSSI

8.4. Havendo erro nos documentos apresentados. no todo ou em parte. a tramitação da prestaçõq

de contas será suspensa para que a OSC adote as providências necessárias à sua corrpçÕ.q
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a data de reapresentação da documentâçêD

C

Município de Sumaré

Passará a ser considerada, para efeito de repasse
de prestação de contas, devidamente corrigidas

!

8.5. A liberação das parcelas expressa neste instrumento será suspensa nas hipóteses previstas
no art. 48 da Lei Federal n' 13.019/2014, até a correção das irregularidades, inclusive nQg
seguintes casos:

8.5.1. Não apresentar a prestação e contas da parcela anterior.

} c'. ..

8.5.2. Estar em situação irregular com a execução do Plano de Trabalho

CLÁUSULA 9 DA VEDAÇÃO DE DESPESAS

9.1. É vedado o uso dos recursos transferidos para destinação diversa do objeto deste
instrumento ou para as hipóteses elencadas no rol do art. 45 da Lei Federal n'13.01 9/2014,. ainda
que em benefício do Município, sob pena de rescisão do presente instrumento sem direito dg
entidade exigir qualquer retenção, indenização ou reembolso, sob qualquer título, forma oy
pretexto, e aplicação das sanções previstas neste Termo.

CLÁUSULA l O DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
X

10.1. É obrigatória a restituição de eventuais saldos de recursos ao Município, conforme o :ca$Qi
em data específica após a conclusão. denúncia, rescisão, extinção ou qualquer das hipóteses:qp.g
impliquem em encerramento do objeto deste instrumento.

l0.2. Concluído, denunciado, rescindido ou extinto ou ocorrendo qualquer das hipóteses qqg
impliquem no encerramento do objeto deste instrumento, os saldos financeiros remanescentes
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos ao Município no prazo ímprorrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável. providenciada pela autoridade
competente da administração pública.

l0.3. A OSC deverá, ainda, restituir ao Município o valor transferido. atualizado monetaríameRlp
desde a data do recebimento, acrescido dos juros e correção monetária, na forma da legislação
aplicável aos débitos para com o Tesouro Municipal, nas seguintes hipóteses:

l0.3.2. Quando não forem apresentadas, no prazo exigido, as prestações de contas parciais ou

l0.3.3. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste
instrumento.

l0.3.1 . Se não for executado o objeto deste instrumento.

CLÁUSULA 11- DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS

8 '/ @

ã



Município de Sumqré
Rua Dom Barrete. 1 303 - Centro - Sumaré/SP

CEP 13170-001 - Telefone: 19 3399.5100
www.sumare.sp.gov.br

ll.l. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente
específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira determinada pela adminístraçãg

CLÁUSULA 1 2 DA ALTERAÇÃO DOS VALORES OU DE METAS

12.1 . O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas.
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, conforme o caÊí51

devidamente justificado e aprovado pela autoridade competente, a critério exclusiva«;..;dã

Administração.

12.2. O valor do repasse destinado a cobrir custos do serviço que não envolvam recursQ$
humanos essenciais à sua execução, conforme discriminação no Plano de Trabalho previamente
aprovado pela Administração, sempre a critério exclusivo desta. poderá ser reajustado e, sendo ió
caso. será aplicado o índice IPCA-IBGE ou outro que venha a substituí-lo, sempre erü
periodicidade mínima anual.

12.3. Quanto aos custos que envolvam recursos humanos essenciais à execução do serviçQ#q
critério exclusivo da Administração. eventual revisão poderá ser realizada se os valores:;y.9
repasse se mostrarem insuficientes para cobrir tais custos e a continuidade do cumprimehtó.dã$
metas estabelecidas, devidamente demonstrados pela entidade parceira, mediante justificativa da

autoridade competente. que não poderão ultrapassar o teto do dissídio da categoria.

CLÁUSULA 13 -- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS l:ê

13.1. A forma, a metodologia e o prazo de prestação de contas pela OSC deverá obedecer aós
critérios e formas prescritas na Lei Federal n'13.019/2014, no Decreto Municipal n' l0.943/2020;e
suas alterações e no Manual de Prestação de Contas fornecido pela Secretaria indicada HÕ
preâmbulo deste instrumento. q.a:a

13.2. As organizações da sociedade civil deverão prestar contas dos recursos recebidos ao .$etgÍ
de Prestação de Contas da Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento. por meio dos
documentos comprovantes das despesas, atendendo ao disposto neste Termo, no Edital e seus
anexos e ao Manual de Prestação de Contas a ser disponibílizadol

13.3. As comprovações de receitas e despesas serão encaminhadas documentalmente, erÕ
ordem cronológica, em estrita consonância com a previsão de receitas e despesas contidas nQ
Plano de Aplicação. aprovada anteriormente pelo órgão competentes 3.:ç!

13.4. Caberá à administração pública a análise, visando o acompanhamento da execuçê.q
financeira do termo de colaboraçãol

13.5. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo,'a .sgf
determinado pelo Município de acordo com o tipo de irregularidade ou omissão, para l.ia
Organização da Sociedade Civil sana-la, observando-se o limite estabelecido no art. 70, $1' d:a
Lei Federal n' 1 3.01 9/141

9



IUtlAHCÕ»lO DE .r

SUPRE® Rua Dom Barrete. 1 303 - Cento: gumaról;$ 'fÇ$
CEP 13170-001 - Telefone: 19 3399.5100

www.sumare.sp.gov.br {','l

13.6. Durante o prazo de lO (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação dê
contas, a Organização da Sociedade Civil deverá manter em seu arquivo os documentos originais
que a compuseram, organizados de forma processual, conforme art. 55 do Decreto Municipal riõ
1 0.943/2020;
13.7. A não apresentação das Prestações de Contas nos prazos estipulados, bem comorll)
inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições deste instrumento, acarretará a susperisãd
das parcelas vencidas ou vincendas previstas no cronograma de desembolso, até o cumprimerttõ
da obrigação e/ou devolução dos recursos pela compromissária, acrescidos de juros e corleçã(5
monetária, a partir da data de seu recebimento, na forma estabelecida em Lei. :: Í!

CLÁUSULA 14 DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

14.1 . O Município realizará, através da Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela
Sr. Prefeito por ato publicado no Diário Oficial do Município em data anterior à celebração degê
termo de colaboração, procedimentos de fiscalização da execução desta parceria antes.dõ
término da sua vigência, inclusive por meio de visitas/n /oco. para fins de monitoramento:té
avaliação do cumprimento do objeto, na forma do art. 58 a 60 da Leí n'13.01 9/2014 e art..50 a;$2
do Decreto Municipal n' 1 0.943/2020. 'i:l.Ü

.3É

8
14.2. Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:

14.2.1. análise de dados coletados através de instrumentos específicos (instrumental técnico país
Monitoramento e Avaliação). bem como consultas a relatórios, fotografias, listagem de usuário${
entre outros documentos que comprovem a execução das ações desenvolvidasl le}

Í!$

a
14.2.2. visitas técnicas ü /oco, previamente agendadas ou nãos

14.2.3. reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivasl

14.3. Sem prejuízo da avaliação acima, a execução da parceria poderá ser acompanhadalte
fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas relacionadas ao objeto contido :óo
Termo de Colaboração, bem como também estará sujeita aos mecanismos de controle social
previstos na legislação. iá

14.4. Fica assegurado ao Município, para fins do disposto neste item, valer-se do apoio técnico dQ
terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem
próximos ao local de aplicação dos recursosl

S

14.5. O Monitoramento e Avaliação serão realizados de acordo com os óbjetivos do serviçQÜP

impacto social esperado, conforme indicadores de resultados quantitativos e qualitativos qg
serviço em telas «.:.... }ig

14.6. A administração pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com a$
beneficiários do serviço e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada

e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e ajuste das metas p
atividades definidas. .i;ê

-n

':1
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CLÁUSULA 1 5 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

15.1. No desempenho de suas funções, é assegurado à fiscalização, a cargo do Gestor, o direjtp
de requisitar informações e esclarecimentos, sempre que julgar conveniente. assim como verifiçg;r
a perfeita execução dos serviços em todos os seus termos e condiçõesl

1 5.2. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento de cada uma das etapas qo
termo de colaboração, em especial quanto às metas, quantidade e qualidade dos serviçQ$
executadosl

U

15.3. Fica assegurado o livre acesso dos servidores do Município designados para fiscalização
desta parceria, dos órgãos de controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes ao?
processos, documentos e às informações referentes ao instrumento de transferên.ciq
regulamentado por esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto.

CLÁUSULA 1 6 - DO GESTOR

16.1 . A gestão da presente parceria será a cargo da Senhora Patrícia Pavan Martinelli, Secretárjq:
da Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento, designada pelo Sr. Prefeito por at$
publicado no Diário Oficial do Município (Portaria n' 842 de 17/06/2024) em data anterior ÊI
celebração deste termo de colaboração. a quem competirá o controle e fiscalização da parceriql
além das atribuições específicas conferidas neste Termo, na Lei n'13.019/2014 e no Decre4g
Municipal n'10.943/2020.

b

CLÁUSULA 1 7 DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA O.S.C

17.1 . A Entidade indica a Sra Elaine da Salva Gomes Amad, brasileira, Assistente Social, portadofq
do R.G. n' 54.135.454-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n' 898.152.111-53, ocupando o cargç2

de Assistente Social, encarregada pelo acompanhamento, controle, supervisão, fiscalizaçãgi
gerência e execução dos trabalhos. - ]là

CLÁUSULA 18 - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA a
18.1. As partes podem rescindir o presente instrumento, a qualquer tempo. com as respect.ivé$
condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades. além da estipulação de pra?lQ

mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a..PÇ)

(sessenta) dias. 'lij;

18.2. Ocorrendo a denúncia, renúncia ou rescisão ou qualquer das hipóteses que impliquem $Q
encerramento deste instrumento, ficam os partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentç$
do prazo em que tenha vigido este Instrumento, creditando-lhes. igualmente, os benefíci(?$.

adquiridos no mesmo período.

18.2.1. No caso de denúncia, renúncia ou rescisão ou qualquer das hipóteses que impliquem eM
encerramento deste instrumento, havendo pendência. ou trabalhos em execução, as PQrt$R

definirão, através de um Termo de Encerramento do instrumento, as obrigações comuns.)Q

específicas dos partícipes, bem como suas responsabilidades relativas à conclusão ou extinção
de cada um dos trabalhos e todas as demais pendências, inclusive as referentes ao deqjínó.qp

+

11 .& }
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bens eventualmente cedidos ou transferidos por empréstimo, permissão, cessão, concessão-.aü
comodato, aos direitos autorais e de propriedade dos trabalhos em andamento, bem como::4é
restrições ao uso e à divulgação de bens e informações colocadas à disposição das partes.

®

18.2.2. O Termo de Encerramento levará em consideração o impacto da denúncia, renúncia õq
rescisão sobre terceiros, a fim de assegurar-lhes quaisquer direitos a que tenham feito jus eM
virtude dos projetos, planos, ações, obras, atividades ou serviços desenvolvidos na vigência dp
instrumento

18.3. Este instrumento também poderá ser denunciado. rescindido ou renunciado. independenlg
de formalização de instrumento e sem prejuízo das sanções cabíveis, no caso de inadimplemenlç?
de quaisquer de suas cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações: ,.ãtêl

18.3.1. Utilização dos recursos em desacordo com o estabelecido neste Termos

a'

18.3.2. Aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o disposto em cláusula

específicalej}

18.3.3. Falta de apresentação das Prestações de Contas Parciais e Final, nos prazos
estabelecidos

19.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da: tÉpi
Federal n' 13.019/2014 e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

CLÁUSULA 19 - DAS SANÇÕES

19.1 .1. Advertências

19.1 .2. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebra!
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anosl

'?

F

19.1.3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parce11q

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. enquanto perdurarernÚã
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a próp.ria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo clg
sanção aplicada com base no item anterior.

19.2. As sanções estabelecidas são de competência exclusiva do (a) Sr. (a) Secretário (a) c@
Secretaria indicada no preâmbulo deste instrumento. facultada a defesa do interessado na
respectivo processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação s:ç,ç
requerida após 2 (dois) anos de aplicação da penalidade.

19.3. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas no artigo 78 do DecrÊtçl

Municipal n' l0.943/20 à organização da sociedade civil parceira caberá recurso. no prazo ge: ]!ã

12
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(quinze) dias a contar da intimação do ato, protocolizado no Setor de Protocolo do Municíf)io dé
Sumaré, nos dias e horários de expediente. ou através de processo digital em seus síté
(www.sumare.sp-gov.br), dirigido ao Sr. (a) Secretário (a) que proferiu a decisão, que. se decidíÊ

mantê-la. encaminhará o recurso devidamente informado ao Sr. Prefeito para decisão final.

CLÁUSULA 20 -- DA ASSUNÇÃO DOS SERVIÇOS ;:;ê

20.1 . Fica assegurada, além do que prevê o art. 62 da Lei Federal n'. 13.019/2014, a prerrogati\éq

do Município de assumir ou de transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso dp
paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade. sem prejuíêé
das sanções previstas neste Termo e na legislação de regência.

.$

CLÁUSULA 21 - DOS BENS REMANESCENTES

21.1. Caso a organização da sociedade civil parceira adquira equipamentos e materiálé
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado coh
cláusula de inalíenabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedadeià
administração pública, na hipótese de sua extinção. 'J

©

21 .2. A promessa de transferência de que trata a cláusula anterior, que deverá conter a desci:íçãQ
completa do bem e a promessa de transferência ao Município de Sumaré, deverá ser firmada PQ19

responsável legal da organização da sociedade civil e encaminhada ao Município juntamente cdd
o primeiro relatório ou com a primeira prestação de contas a que estiver obrigada a apre$ehtãt
após a aquisição do equipamento ou do material permanente.

21.3. A organização da sociedade civil parceira é a única responsável pela manutenção11$
conservação dos bens e materiais permanentes eventualmente adquiridos com recursQ6

provenientes da celebração da parceria até o momento da efetiva entrega à Administração Públiêê
Municipal, comprometendo-se a restitui-los quando concluída ou extinta a parceria,
independentemente de requisição expressa.

CLÁUSULA 22 - DA TRANSFERENCIA OU SUBRROGAÇAO !!ii
22.1. Os recursos financeiros serão concedidos em caráter intransferível, sendo, portaHtbl
expressamente vedada a transferência total ou parcial do objeto do presente Termo a outrémjÊà
qualquer título, forma ou pretexto, sem a expressa autorização do Município.

CLÁUSULA 23 - DA AÇAO PROMOCIONAL
23.1. Em eventual ação promocional relacionada com o objeto do presente instrumento serás
obrigatoriamente, destacada a participação do Município, contudo, observando-se o disposto no.-$
lo do art. 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA 24 - DA REGENCIA 'y$

24.1 0 presente Termo de Colaboração é regido pela Lei Federal n'13.019/2014 e suâl$
alterações. pelo Decreto Municipal n' l0.943/2020 e suas alterações, pela Lei Fedeííãi

n'8.742/1993 (LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL), Lei Federal n' 12.435/20l:l.
(SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL), pela Lei Municipal n' 4.301/2006, Resolução«;ci;o
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Conselho Nacional de Assistência
indicadas no Edital.

Social n'l09/2009, e demais normas pertinentes à matérjê

CLÁUSULA 25 - DO FORO

25.1. As partes elegem, de comum acordo, o Foro desta Comarca de Sumaré. com exclusão:.é
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir, em primeira
instância. eventuais dúvidas, questões ou conflitos decorrentes da execução deste instrumento
não resolvidos amigável ou administrativamente.

25.1.1. É obrigatória, antes de ajuizamento de qualquer demanda judicial acerca do presente
Termo, a prévia tentativa de solução administrativa da questão, com a participação do órgão
encarregado do assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública, nQ$
termos do art. 42, XVll da Lei n'13.01 9/14.

{'$

25.2. E, por estarem assim justos, combinados e acordados com as condições e cláusulàg
estabelecidas. firmam o presente termo de colaboração, para que produza todos os seus devidosê
legais efeitos.

Sumaré, 01 de agosto de 2024'

.€Ü

Ç

!"i: ! !

PATRÍCIA l5ÂVAN MARTINELLI

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO.
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ROSA MARCA,DOES DA SILVO
PRESIDENTE

GRUPO DE APOIO NISFRAM : ...!$;
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ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

C)RGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): MUNICÍPIO DE SUMARÉ

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: GRUPO DE APOIO NISFRAM
!

'- :$';#-:

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N' (DE ORIGEM): 171 10

OBJETO: INCREMENTO TEMPORÁRIO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS.

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): R$ 100.000,00 (Cem mil reais)

Pelo presente TERMO, nós. abaixo identificados

1. Estamos CIENTES de que

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão)
sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processlial
ocorrerá pelo sistema eletrõnicol

b) poderemos ter acesso ao processo. tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrõnico. conforme
dados abaixo indicados. em consonância com o estabelecido na Resolução n' 01/2011 do TCESPI

c) além de disponíveis no processo eletrõnico, todos os Despachos e Decisões que vierem a sê-f
tomados. relativamente ao aludido processo. serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então. a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civill

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade beneficiária, éslãd
cadastradas no módulo eletrõnico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no

Artigo 2' das Instruções n'01/2020. conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s)l '?::

2. Dama-nos por NOTIFICADOS para

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicaçãol

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o dire8g
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Sumaré, 01 de agosto de 2024.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO

Nome: Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 396.1 1 0.888-92

ORDENADOR DE DESPESA DO ORGAO PUBLICO PARCEIRA;

Nome: Patrícia Pavan Martinelli

Cargo: Secretária Municipal de Inclusão Assistência e Desenvolvimento Social

CPF: 369.882.888-05

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIARIA

Nome: Rosa Mana Góes da Silva

Cargo: Presidente

CPF: 1 37.639.61 8-1 0

PELO ORGÃO PÚBLICO PARCEIRO:

Nome: Patrícia Pavan Martinelli

Cargo: Secretária Municipal de Inclusão. Assistência e Desenvolvimento Social

CPF: 369.882.888-05

Assinatura:

PELA ENTIDADE PARCEIRA:

Nome: Rosa Mana Góes da Silva

Cargo: Presidente

CPF: 1 37.63

Assinatura
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

(1)RGÃ0/ENTIDADE PÚBLICO(A): MUNICÍPIO DE SUMARÉ

CNPJ No: 45.787.660/0001 -00

OSC PARCEIRA: GRUPO DE APOIO NISFRAM

CNPJ No: 05.036.896/0001-82

TERMO DE COLABORAÇÃO N': 17110

DATA DA ASSINATURA: 01/08/2024

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
OBJETO: INCREMENTO TEMPORÁRIO DO
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

SERVIÇO DE CONVIVENCIA E

VALOR(R$): R$ 100.000,00(Cem mil reais)

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra
epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais. atinentes ao
correspondente chamamento - Lei n'13.019/2014, encontram-se no respectivo processc
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,. .é
serão remetidos quando requisitados.

Sumaré, 01 de agosto de 2024

PATRÍCIA lbÀ#AN MARTINELLI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

E-mail: smiads@lsumare.sp.gov. br
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